
ESTADO DO AMAPA
PREFEITURA DE LARANJAL DO JARI

GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL NO885.GAB/PMLJ, 30 DE JUNHO DE 202í.
Projeto de Lei no005/202í-PMLJ

Autoria: Poder Executivo

Excelentíssimo Senhor MÁRCIO CLAY DA COSTA SERRÃO, Prefeito de Laranjal do

Jari, faz saber que a Câmara Municipal âprovou e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art.l" O Orçamento do Municipio de Laranjal do Jari, Estado do Amapi, para o exercícío de

2022 sçrá elaborado e exeçutado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas

estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I - As Metas Fiscais;

II - As Prioridades da Administração Municipal;

ITI - A Estrutura dos Orçamentos;

lV - As Diretrizes para Elaboração do Orçamento do Municipio;

V - As Disposições sobre as Divida Pública Municipal;

\rI - As Disposições sobre as Despesas com Pessoal;

VII - As Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e

VfII - As Disposições Gerais
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DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABOR{ÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
PARÀ O EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNClAS.
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DAS METAS FISCAIS

Art 2" - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4o da Lei Complementar no 101, de 04 de

maio de 2000, as metas fiscais de receita, despesas, resultado primário, nominal e montante dâ

dívida pública para o exercício de 2021, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em

conformidade com a No 286, DE 07 DE MAIO DE 2019.

Art.3" - A Lei Orçamentríria Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, Indireta

constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Econômia

Mista, que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

ArL4" - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3o do art. 4' da LRF, obedece às determinações do

MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA N" 28ó, DE 07 DE MAIO DE

20 t9

Art.S" - O Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei, constituem- se dos seguintes;

1. ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

2. ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo I: Metas Anuais;

Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Demonstrativo [II; Metas Fiscais Anuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três

Exercicios Anteriores;

Demonstrativo IV; Evoluçâo do Patrimônio Liquido;

Demonstrativo V: Origem de Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos;

Demonstrativo VI : Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime P. de Previdência;

Demonstrativo WI: Estimativa e Compensação da Renuncia de Receitas

Demonstrativo VIII: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;
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Parágrafo Único - Os Demorshativos referidos neste artigo serão apurados em cada Unidade

Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art.6" - Em cumprimento ao § 3o do art.4" da LRI a Lei de Diretrizes OrçamenüiLrias- LDO 2022,

deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

METASANUAIS

Art 7" - Em cumprimento ao §1o, do aí.4o da Lei Complementar n" l0l/2000, o Demonstrativo I-

Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas,

Resultado Primário e Nominal e Montante da Divida Pública, para o exercício a de Referência

2018 e para os dois seguintes.

§ l" - Os valores correntes dos exercícios de 2019, 2020,2021 deverão levar em conta a previsão

de aumento ou redução das despesas de cariíter continuado, resultantes da concessão de aumento

salarial, incremento de progírmas ou atividacles incentivadas, inclusão ou eliminação de

programas, projetos ou atividades. Os valoÍes constantes utilizam o parâmetro do indice Oficial de

Inflação Anual, dentre os sugeridos pela PORTARIA N" 286, DE 07 DE MAIO DE 2019.

§ 2'- Os valores da coluna " ?ó PIB ", são calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores

correntes, divididos pelo PIB Estadual dou Municipal multiplicados por 100.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMf,NTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO

ANTERIOR

Art.8'Atendendo ao disposto no § 2', inciso I, do art.4'da LRF, o Demonstrativo II- Avaliação

de Curnprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um

comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentilrio anterior, de

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida

Consolidada Liquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores

estabelecidos como metas
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METAS FISCATS ATUAIS COMPARÂDÂS COM AS FLL{,DAS NOS TRÊS

EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art.9o- De acordo com § 2, item II, do art.4o da LRF, o Demonstrativo lll- Metas Fiscais Atuais

Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado

Primário e Nominal, Divída Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar

instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,

comparando-as com as fixadas nos três exercicios anteriores e evidenciando a consistência delas

com as premissas e os objetivos da Politica Econômica Nacional.

Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio as analises, os valores devem ser

demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando- se os mesmos índices já comentados

no Demonstrativos I.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LiQUIDO

ArL10 - Em obdiência ao § 2", inciso III, do art 4'da LRF, o Demonstrativo IV- Evolução do

Patrimônio Liquido, deve se traduzir as variações do Patrimônio de cada ente do Município e sua

Consolidação.

Parágrafo Único: O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Liquido do

Regime Previdenciário.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIUNA(]ÃO DE,

ATIVOS.

Art,ll - O § 2', inciso III, do art. 4' da LRF, que trata a Evolução do Patrimônio Líquido,

estabelece tamMm, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido

patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo destinada por lei aos regimes de

previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O demonstrativo V- Origem e
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Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos deve estabelecer de onde foram

obtidos os recursos e onde foram aplicados.

Parágrafo Único- O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido

do Regime Previdenciário.

AVALIAÇÃO DA SITTiAÇÃO FINANCEIRA E ATI]ARTAL DO REGIME

PRÓPRIO DA PREVTDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

ArLl2 - Em razão do que esú estabelecido no § 2', inciso IV, alínea " a" do aÍ.4' da LRF, o

Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO, deverá conter

avaliação da situação financeira e atuariâl do próprio dos servidores municipais nos três últimos

exercicios. O Demonstrativo M- Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio

de Previdenciário dos servidores municipais, Regime Próprio de Previdência dos Servidores

Públicos, seguindo o modelo da Portaria f 2861 2019- STN, estabelece um comparativo de

Receitas e Despesas PrevidenciiiLrias, terminando por apuaÍ o Resultado Previdenciário e a

Disponibilidade Financeira do RPPS.

ESTIMÂTIVA E COIVÍPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art.l3 - Conforme estabelecido no § 2o, inciso V, do art.4o, da LRIr, o Anexo de Metas Fiscais

deverá conter um demonstrativo que indique â natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de

maneira a propiciar o equilibrio das contas públicas.

§ 1'- A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsidio, crédito presumido,

concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e ouhos beneficios

quc corrcspondam à tratamento diferenciado.

§ 2'- A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, elevação

de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CÁRATER

CONTINUADO.

ArLl4 - O art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administÍativo normativo que fixem para o ente

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único- O Demonstrativo Vtlt- Margem de expansão das Despesas de cárater

continuado, destina- se a permitir possivel inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades

que veúam caracterizar a criação de despesas de caúter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE

RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE DA DÍUDA PÚBLICA.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS Mf,TAS ANUAIS DE RECEITAS,

DESPESAS.

Artl5 - O § 2o, inciso II, do art. 4'da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja

instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,

comparando-as com as fixadas nos Íês exeÍcicios anteriores, e evidenciando a consistência delas

com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único- De conformidade com a portaria n" 28612019- STN, base de dados da receita e

da despesa constitui- se dos valores arrecadados na receita relJizada e na despesa executada nos

três exercícios anteriores e das previsões para 2022,2023,2024.
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NIETODOLOGIA E NTEMÓRTA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO

RESULTÀDO PRI]T,ÍTIRIO.

Art.16 A finalidade do conceito do Resultado Primário é indicar se os niveis de gastos

orçamenüírios são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são

capazes de suporta as despesas nâo financeiras.

Parágrafo Único' O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia

estabelecida pelo Govemo Federal, atraves das Portarias expedidas pela STN- Secretaria do

Tesouro Nacional, e iis normas da contabilidade pública.

METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS DO

RESULTADO NOMINAL.

A.rt.l1 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada pelo

Govemo Federal, com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único.O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta a

Divida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros

menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada as

Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal

Liquida.

Aú.1& Dívida Pública e o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta será

representada pela emissão de tíhrlos, operações de créditos e precatórios judiciais.

Parágrafo único- Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração,

constituídas de valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para

2022,2023,2024.
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO

MONTANTE DA DÍYIDA PÚBLICA.
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IT- DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇAO NTTINICIPAL

Art.19- Administração Municipal para o exercício de 2022 estiio definidas e demonstradas no Plano
Plurianual de 2022 it2025, compativeis com os objetivos e noÍrnas estabelecidâs nesta Lei.

§ lo Os recursos estimados na Lei Orçamentáia para 2022 seráo destinados, preferencialmente,
para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo,
todavia, em limite à programação das despesas.

§ 20- Na elaboração da proposta orçamentiíLria para 2022, o Poder Executivo poderá auÍnentaÍ ou
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta l.ei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita
estimada, de forma a preserva o equilíbrio das contas püblicas.

III- DA ESTRUTTIRA DOS ORÇAMENTOS

Art.2G O orçamento pa.ra o exercício financeiro de 2022 abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro da
Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a EstÍutura Organizacional estabelecida
em oada Entidade da Administração Municipal.

Art.2l- A Lei Orçamentiria para 2022 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das

Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos

Fisçais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub- função, pro$ama,

projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, gnrpo

de natureza despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN

PORTARIA N'286, DE 07 DE MAIO DE 2019 e alterações posteriores, as quais deverão conter

anexos exigidos nas PoÍarias da Secretaria do Tesouro Nacional- STN.

Art 22- A mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentiiria de que trata o art. 22o,
parágrafo único, inciso I da Lei 4.32011964, conterá todos os ânexos exigidos na legislação vigente.

rv- DAS DTRETRTZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO
MUNICíPIO

Art.23- O Orçamento para exercicio de 2020 obedecerá entre outros, ao principio da transparência e
do equilíbrio entre receitâs e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações,
Fundos, Empresas Públicas e outras ( arts. l', § 1o,4o I, * a"e48 LRF ).
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Art.24- Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 deverão observar os

efeitos da alteraçâo da legislação tributriria, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos
três exercísios e a projeção para os dois seguintes. (art. 12, LRF).

Parágrafo Único- Ate 30 dias antes do prazo de encamiúamento da Proposta Orçamentária ao
Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará á disposição da Câmara Municipal e do
Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercicios subseqüentes e as

respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3" LRF ).

Art.2í Na Execução do orçamento, verificando que o comportamento da Receita poderá afetar o
cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de
limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações
abaixo ( art. 9" da LRF).

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;
II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - Dotação para combustíveis, obras e serviços públicos e agricultura, e
IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades

Parágrafo Único' Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para

implementação ou não do mecanismo da limitação de empeúo e movimentação financeira, seú
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercicio antenor, em
cada tbnte de recursos.

Art.2G As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação á Receita Corrente Líquida,
programadas para 2022, poderão ser expandidas em aÍe 5Yo, tomando- se por base as Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado Íixadas na Lei Orçamentririas Anual para 2021 ( art. 4', § 2'da
LRF).

Art.27- Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o eqülibrio das contas públicas do Município,
aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art.4", § 3" dâ LRF).

§ I"- Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Receita de
Contingência e tâmbem, se houver, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do
exercício de 2021 .

§ 2 '- Sendo estes Íecursos insuficientes, o Executivo Municipal encamiúani Projeto de Lei à
Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordiúrios alocados paÍa outras dotações nâo
comprometidas.

Art28- O Orçamento para exercício de 2022 poderá destinar recuÍsos para Reserva de
Contingência, não inferiores a lYo das Receitas Correntes Líquidas previstas e 409/o do total do
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Orçamento de cada entidade para abertura de Créditos Adicionais Suplementares (art. 5'III da
LRF).

§ 1"- Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado prirnario positivo
se for o caso, e tambem para abertura de Creditos Adicionais SuplementaÍes conforme disposto no
art. 8'( art.5' m, 'b" da LRI).

§ 2'- Os Recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se

concretizem aÉ o dia 01 de junho de 2022, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para abertura de creditos adicionais suplementares de dotações que se

tomaram insuficientes.

Art.29- Os investimentos com duração superior a I 2 meses só constarão da Lei Orçamentária
Anual, se contemplados no Plano Plurianual ( art. 5", § 5'da t,RF).

Art.30- O Chefe do Poder Executivo Municipal estabeleceÍá até 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentiíria Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cÍonogÍama de execução
mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8" da LRF ).

Art.3l- Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentiiria para 2022 com dotações
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e oums exúaoÍdinárias, só serão executados e utilizados a qualquer titulo, se

ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante
ingressado ou garantido ( art. 8", § panigrafo único e 50, I da LRF ).

Art.32- A renúncia de receita estimada para o exercício de 2022, constante do anexo Próprio desta
Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita ( art.4", § 2o, V e art. 14, I
da LRF ).

Art.34- Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentá,rio- financeiro e

declaração do ordenador da despesa de que tÍata o art. 16, itens I e II da LRF, deverão ser inseridos
no processo que ahriga os autos da licitação ou sua dispensa/ inexigibilidade.

Parágrafo Unice Para efeito do disposto no art. 16', § 3'da LRF, são consideradas despesas
irrelevantes, aquelas decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental
que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2022, em cada evento,

ffi

Art.33- A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação
tecnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em
lei especifica ( aÍt.4o,1," f" e26 da LRF).

Parágrafo Único- As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar
contas no prazo de 30 dias contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço
de contabilidade municipal ( art.70, parágrafo único da Constituição Federal).
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não exceda o valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do arl.24" da Lei 8.66611993,
devidamente atualizado ( art. ló" § 3'da LRF).

Art.3$ As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridades sobre
projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo pÍojetos programados com recursos de
transferências volunüirias e operação de crédito (art. 45' da LRF).

Art.36- Despesas de competência de outÍos entes da federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos e ajustes e previstos recursos na lei
orçamentiíria ( art. ó2" da LRF).

Art.37- A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2022 e preços correntes

Art.38- A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Pro.leto, Atividade ou
Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/ Modalidade de
Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN n"
286t2019.

Art.39 - Durante a execução orçamentária de 2022, se o Poder Executivo for autorizado por lei,
poderá inclúr novos projetos, atividades ou operações especiais no Orçamento das Unidades
Gestoras na tbrma de credito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de
2022 (art. 167o, I da Constituição Federal).

Art.40- O contÍole de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, obedecerá ao
estabelecido no art.50o, § 3' da LRF.

Parágrafo Único- Os custos serão apurados atraves de operações orçamentririas, tomando- se por
base as metas Íiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas apuradas ao final do exercício
(art. 4', " e "da LRF).

V- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MTINICTPAL

ArL4l- A Lei Orçamentari a de 2022 poderá conter autorização para contratação de Operações de
Credito para atendimento á Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de até 30%
das Receitas Conentes Líquidas apuradas até o final do semestre anterioÍ a assinatura do contrato,
na forma estabelecida na LRF ( art. 30. 3l e 32)

a\(
tÍ

Parágrafo Únice A transposição, o Íemanejâmento ou a transferência de recursos de um Grupo de
Natureza de Despesa/ Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou
Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto no âmbito do Poder Executivo e por Decreto
Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (aÍt- 167", VI, da Constituição
Federal).

h
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Art.42- A contratação de operações de credito dependerá de autorização em lei especifica (arÍ.32",
Incisol" da LRF).

Art.43- Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto
pendurar o excesso, o Poder Exeoutivo oblerá rcsultado primário necessário atraves da limitação de
empenho e movimentação financeira ( art. 3l', § l', II da LRF).

VI. DAS DISPOSIÇOES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

ArL44- O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizada, poderão em 2022 criar
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, conigir ou aumentar a remuneração de servidores,
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma
da lei, observados os limites e as regras da LRF ( art. 169", § 1", da Constituição Federal).

Parágrafo Único- Os Recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previsto na
Lei Orçamentária para exercício de 2022.

Art.45 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa total
com pessoal de cada um dos Poderes em 2022, Executivo e Legislativo, não excederá em
Percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no exercício de 2021 acrescida de 5Vo,

obedecido o limite prudencial de 51.30o/o e 5.70Vo da Receita Corrente Liquida respectivamente
(art.71 da LRF).

Art.4G Nos casos de necessidade temporária, excepcional interesse público, devidamente
justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de
horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do limite
estabelecido no art. 20, III da LRF ( art.22', parágrafo único, V da LRF).

Art.47- O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal
caso elas ultrapassem os limites estabelecidos LRF (art. l9o e 20o) :

I Eliminaçâo de vantagens concedidas a servidor;
II. Eliminação com despesas com horas- extras;
IIL Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
lV. Demissão de servidores admitidos em caráter temporário

Art.48- Para efeito desta Lei e registros conüibeis, entende- se como terceirização de mão- de- obra
referente substitüção de servidores de que trata o art.l8o, § 1" da LRF, a contratação de mão- de-
obra, cujas atividades ou funções guardem relaçâo com atividades ou funções previstas no Plano de
Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades ou funções próprias da Administração
Pública, desde que, em ambos os casos não haja utilização de materiais ou equipamentos de
propriedade do contrato ou de terceiros.

Parágrafo Único' Quando a contÍatação de mão- de- obra, envolver também fomecimento de
materias ou utilização de equipamentos de prioridade de contratado ou de terceiros, por não

( mt:,/
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caracterizar substituição de servidores, a despesas será classificada em outros elementos de despesa

que não o " 34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".

VII- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TNTNUTÁNT.I,

Art.49- O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio
fiscal de natureza tribuúria com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de

empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integmntes de classes menos favorecidas, devendo

esses beneticios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objetos de estudos do
seu impacto orçarnenüírio financeiro no exercicio em que inieiar sua vigência e nos dois
subseqüentes ( art. 14" da LRF).

Art.50 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao credito tributriLrio, poderão ser cancelados, mediante autorização em

lei, úo se constitündo como renúncia da receita ( art. 14', § 3" da LRF).

Art.51- O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária ou
financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas
de compensação ( art. 14", § 2' da LR-F).

VIII- DAS EMENDAS IMPOSITIVAS

Constituição Federal I 988;

An. I66. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual. às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso

Nacional, na forma do regimento comum.

§ lo Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

| - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas

apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

ll - examinar e emitir parecer sobre os planos e program:rs nacionais, regionais e

setorials previstos nesta Constltuiçáo e exercer o acompanhamento e a fiscalização

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissôes do Congresso Nacional e de

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2o As emendas serão apresentadas na comissão mista. que sobre elas emitirá parecer, e

apreciadas, na forma reglmental, pelo plenárlo das duas Casas do Congresso Nacional.

\
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§ 3" As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente podem ser aprovadas caso:

l- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação

de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a/ dotações para pessoal e seus encargos;

d transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito
Federal; ou

lll - sejam relacionadas:

4 com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 5" O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para

propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação,
na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6" Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento

anual seráo enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei

complementar a que se refere o art. 165, § 9".

§ 7" Aplicam-se aos projêtos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto
nesta Seçáo, as demals normas relatlvas ao pÍocesso legíslatÍvo.

§ 8" Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme
o caso, mediant€ créditos espêciâis ou suplementaÍes, com prévia e específica autorização
legislativa.

rm
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ô/ serviço da dívida;

§ 4o As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas
quando incompatíveis com o plano plurianual.
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§ 9o As emendas individuais ao projêto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de

1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da rêceita corrente líquida prevista no projeto

encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a

açóes e serviços públicos de saúde.

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no

§ 9', inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2" do an.

198, vedada a destinaçáo para pagamênto de pessoal ou encargos sociais.

§ I l. É obrigatória a execuçâo orçamentária e financeira das programaçóes a que se refere

o § 9o deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por

cento) da rêceita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a

execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9" do art.

165.

§ 12. As programações orçamentárias previstâs no § 9o deste artigo não serão de execução

obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação

prevista no 5 I I destê artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios,

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo

da recelta correntê líquida para ílns de apllcaçâo dos llmltes de despesa de pessoal de que

trata o caput do an. 169.

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a
programação, na forma do § I I deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:

| - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo,

o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarâo ao

Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

ll - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso l, o Poder Legislativo
indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impêdimento seja
insuperável;

lll - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso ll, o
Podêr Exêcutlvo encamlnhará proJeto de lel sobre o remaneJamento da programação cujo
impedimento seja insuperável;

+
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lv - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no

inciso lll, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será

implementado por ato do Poder E><ecutivo, nos termos previstos na lei orçamentária.

§ 15. Após o pr:uzo previsto no inciso lV do § 14, as programaçôes orçamentárias previstas

no § I I não serão de êxecução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na

notificação prevista no inciso ldo 5 14.

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução

financeira prevista no § I I deste artigo, atê o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da

receita corrente líquida realizada no exercício anterior,

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não

cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o

montantê previsto no § I I deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da

limitação incidentê sobre o conjunto das despesas discricionárias.

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que

atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da

autoria.

Art.52- Conforme a Emenda à Lei Orgânica Municipal no 009 de 27 de dezembro de 2019, que no
seu Art. 74'inclui os parágralos 4',5',ó" e 7 que institui e regulamenta a Emenda Impositiva no
município de Laranjal do Jari.

§ 1' - Fica obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluida por emendas
individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual (LOA). O Projeto de Lei
Orçamenlíria Anual, conterá dotação especificas pâra o atendimento de programação decorrentes
de Emendas lndividuais Parlamentares de reserva de 1,2% (um inteiro e dois decimos por cento) da
Receita Corrente Liquida, nos termos do § 9'do art.166 da Constituição Federal.

§ 2" - As Emendas Impositivas individuais ao Projeto de Lei Orçamentríria Anual serão aprovadas
no fimite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da Receita Corrente I-iquida, sendo que,
507o (cinquenta inteiros por cento) deste percentual será destinado exclusivamente a ações e
serviços públicos de Saúde e Educação.

§ 3" - Caso haja impedimento de ordem tecnica, no empeúo da despesa que integre a programação
na forma do § 6" do Art.74 da Lei Orgânica Municipal, em sua Emenda, serão adotadas as seguintes
medidas:

a) O Executivo Municipal enviará notificação ao kgislafivo com as justificativas do
impedimento em ate 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação da LOA.

+
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b) O Legislativo Municipal, indicani ao Executivo o remanejamento da programaçâo cujo
impedimento seja insuperável em até 3O(trinta) dias, contado do termino do prazo previsto
na alinea a deste parágrafo.

§ 4": Para cumprimento do artigo mencionado acima, serão necessários às observâncias,
obrigatoriamente, contidas no ArL I66 da Constituição Federal, em especial nos § 3",

§4,§7" e §12.

VIX- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.53- O Executil'o Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no pr.vo
estabelecido na l-ei Orgânica do Municipio, que apreciani e a devolverá para sanção ate o
encerramento do período legislativo anual.

§ 10- A CâmaÍa Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput "
deste artigo-

§ 2o- Se o projeto de lei orçamentária anual não for encamiúado á sanção até o inicio do exercício
financeiro de 2022, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a pÍoposta orçamentária na
forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

Art.54- Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromisso assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art.55- Os creditos especiais e extraordiná.q'ios, abertos nos ultimos quatro meses do exercicio,
poderão ser reabertos no exercicio subseqúente, por ato do Chefe do Poder Executivo, tendo em
vista que os mesmos sejam aprovados pela Câmara municipal.

Art.56- O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Govemo Federal e
Estadual atraves de seus órgãos da Administração direta ou indireta, para a realizaçáo de obras ou
serviços de competência ou não do Município.

Art. 57- Esta Lei entrará em vigor na de sua assinatura e publicação

Laranjal do Jari.30 de Juúo de 2021
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ESTADO DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E PLANEJAMENTO
Metodologia e Memória de cálculo das metas anuais
ANEXO la - RECEITAS
Art. 4o §2o, inciso ll da LRF

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaçáo o/o

3.800.501 , í 1

2020 4.239.137,74 11 ,540/o

2021 6. 178.598,31 45,75%
2022 6.892.642,23 11 ,560/o

2023 7.173.05s,66 4,070/o
7.465. 156,29 4,070/o

Nota: Com o término da Construção da Hidroelétrica Santo Antônio, e instabilidade politica 2013 a2016, houve uma redução na arrecadaçâo

dos impostos. Em especial IPTU e lSS. 2017 a 2019, apesar de atualizarmos nosso codigo Tributario, não conseguimos combater a evasão de
recêita, entretanto apartir de 2021 mêsmo com efeito da COVID '19, projetamos um acrescimos devido retomada de algumas obras.

RECEITA PATRIMONIAL

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaçâo o/o

2019 553.3í 2,58
2020 287 280.14 -48,080/o

2021 451.331,28 57,100/o
2022 294.300,00 -34,790/o

2023 294.300,00 0,00%
2024 304.7'10,00 3,540/o

Nota: Existe aplicação financeira de mais de 16.000.000.00, devido paralisação das Obras. Com as retomadas destas Obras, o momante

financeiro aplicado diminuirá no decorrer de suas execuçôes.

TMPOSTOS

2019

2024

ã



Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaçâo o/o

2019 82.591.552,84
2020 102.096.685,10 23,620/o

2021 84.í71.330,96 -'17 ,560/o

2022 91 892.052,68 9,170/o

2023 96.147.287,84 4,630/o

2024 100.055.710,06 4,O70/o

Nota; Com a crisê econômica, financeira e politica que nosso Pais está passando, consideramos 2019 um exercicio em pequeno crescimento,

assim entendemos uma evolução em Transferências Correntes, pricipalmente com a evolução do ICMS , lncremento Temporário da Atenção
Básica e FUNDEB. Mesmo com o COVID 19, em 2020 , houve reposição de perdas e alcançamos um crescimento nas transferencias

Correntes de 19.100% em relação 2019. Acreditamos na media corrente com evoluçáo de 3.27o/o a 4,0o/o ate 2024.

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaúo Yo

2019 7.069,98
2020 1.377,28 -80,520/o

2021 19.73',t,52 1332,640/o
2022 20.400,78 3,390/o

2023 z',t.216,81 4,000/o

2024 22.065,48 4,00o/o

Nota: Considerando até 2017 classificação orçamentária Divida Ativa como Outras Receitas Correntes e faz jus com ausencia de lnscrição da

Divida Ativa Tributária dos ultimos 5 anos, justifica-se a reduÉo de valores, mantendo-se media de restituiçôes e demais receitas correntes

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

&



VariaÇão %Metas Anuais Valor Nominal - R$
4.058.342,382019

14.167.256,052020
-77 ,O20/o3.2s6.109,462021
167,070/o2022 8.696.1 09,46

4,000/o9.043.953,842023
4,000/o9.405.71 1,992024

-

RECEITA DE CAPITAL

Nota; Com a Retomada das Obras Conveniadas, estima-se um um aumento na Arrecadação de Receita de Capital , além das transferencias

através dos Blocos de lnvestimentos na saúde e educaÇáo.

DEDUçÕES DE RECEITA

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yaria$o o/o

2019 6.018.864,89
2020 6.241.373,26 3,7lYo
2021 6.024.963,29 -3,470/o

2022 6 265.961,83 4,00%
2023 6.516.600,30 4,000/o

2024 6.777.264,31 4,000/o

Nota: Previsôes baseadas pela participaÉo de z}yo para contribuição para o FUNDEB, origem FPM,ICMS,IPVA.lPl,lTR , ICMS DESON E lPl.
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Art. 40 20 inciso ll da LRF
-,/

PRoJEÇÃO PREvrsÂoEXECUTADA
2022 2023 20242020 2021

CATEGORTA ECOr,rÔUrCe e OnUpOS Oe
NATUREZA DE DESPESAS 20í9

92.790./t65,24 97.046.3U,54 100.952.707,4495.929.651,02 78.845.236,6978.514.303,'13DESPESAS CORRENTES (I}
71.404.915,09 74.261.111.6972.373.588,08 58.658.572.20 ô8.6s8.572,2058.680.507,33Pêssoal ê encargos Sociais

Transferência a Estados e ao Distrito Federal
71.404.915,09 74.261.111,ô958.658.572,20 68.658.572,2058.680.507,33 72.373.588.08AplicaÇÕês Diretas

AplicaÇÕes Diretâs-Órgãos, Fundos Entidâdes
Juros e Encârgos da Dívida
Aolicacões Diretas

24.t31.E93,04 25.641.429,45 26.69í.595,7523.556.062,94 20.186.664,4919.833.795,80Outras De3pêsas ConEntes
Transferênciâ da União
Transferênciâ a Estâdos e âo Distrito Federal
TransÍerência a Municípios
Transf. A lnst. Privadas sem Fins Lucrativos
TransÍ. A lnst. Privadas sem Fins Lucrativos
TransÍ. A lnst. l\ilultiqovêrnamêntais Nacionais

26.691.595.7520.186.664,49 24.131 .893,04 25 .641 .429 ,4519.833.795,80 23.556.062,94Aplicacóes Diretas
AplicâcÕes Diretas-Órgãos, Fundos Entidades

8.696.í 09,46 9.043.953,84 9.405.71í,99í6.859.940,65 9.í 06.901,554.780.í86,47DESPESAS DE CAPITAL (II}
7 .47',t .177 ,62 7.850.024.7215.876.317,40 7.934.960,00 7.196.109,463.806.286,62

Transferência da União
Transferência a Estados e ao Distrito Federal
TransÍerênciâ â Municípios
Transf. A lnst. Privadas sem Fins Lucrativos
Transf. A lnst. Privadas sem Fins Lucrativos
Transf . A lnst. l\íultigovemamentais Nacionais

7.196.109,46 7 .471 .177 ,62 7.850.024,7215.876.317,40 7.934.9ô0,003.806.286,62AplicaeÕes Diretâs
Aplicâaões Oiíetas-Órgáos, Fundos Entidades
lnversóes Financeiras
Transferênciâ a Estedos e ao Distrito Federal
TransÍerência a Municípios
Transf. A lnst. Privâdâs sêm Fins Lucrativos
AolicâÇóes Diretas
aoticaçOes Oiretas-Óroáos, Fundos Entidades

1.500.000,00 1.572.776,22 í.555.687,27983.623,25 1.17',t.941,55973.899,85Amortização da Dívida
1.s72.776,22 1 .555.687 .27983.623,25 1.171.941,55 1.500.000.00973.899,85Aplicaeões Dirêtas
í.080.000,00 í.'t66.400,001.000.000,00 't.000.000,000,00 0,00RESERVA DE coNTrcÊNcrA ( )

88.952.í 38,24 't02.486.574,70 í07.170.298,38 111.524.819,4383.294.489,60 í12.789.591,67TOTAL

ESTADO OO ru'nlPÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO C PIAruEIAMENTO
Metodologia e Memória de cálculo das metas anuais
ANEXO la - RECEITAS

lnvestimentos

#



APLICAçÕES DIRETAS RESERVA DE CONTIGÊNCIA

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaçáo Yo

2019 0

2020 0,00
í.000.000,00 #Dlv/o!

2022 í.000.000,00 0,00%
2023 í.080.000,00 8,00%
2024 '1 

. í 66.400,00 8,00%

Nota: Desde 2012, os municipios criaram Unidade Gêstora Defesa Civil. Com isso entendemos que náo faz sentido reservar

orçamentáriamente S% do orçamento pois as Finalidades são as mesmas Prevenir contra Calamidades Públicas. Entretanto decidimos

incorporar com margem menor de 5% do orçamento para atender demandas que forem necessárias.
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Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variaçâo o/o

2019 n

2020 0,00
2021 1.000.000,00
2022 1.000.000,00 0,00%
2023 1.080.000,00 8,00%
2024 1.166.400,00 8,00%

Nota: Desde 2012, os municipios criaram Unidade Gestora Defesa Civil. Com isso entendemos que náo faz sentido reseryar

orçamentáriamente 57o do orçamento pois as Finalidades são as mesmas Prevenir contra Calamidades Públicas. Entretanto decidimos

incorporar com margem menor de 5% do orçamento para atender demandas que forem necessárias.

APLICAÇÕES DIRETAS RESERVA DE CONTIGÊNClA

#Dtv/o!
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APLICAÇOES DIRETAS PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaéo o/o

2019 58.680.507,33
2020 72.373.588,08 23,330/o

2021 58.658.572,20 -18,95%
2022 68.658.572,20 17 ,O50/o

2023 71.404.915,09 4,000/o

2024 74.26',1.111,69 4,00%

Nota: O Município ajustou e atualizou Plano de Cargos e Salários dos seus Servidores Efetivos. Com isso, e os reajustes anuais houve

elevação com gastos com pessoal. Assim sendo até 2019 vinhamos fixando valores até o percentual de 5í,30%. Entretanto, na execuçáo
estamos ultrapassando e muito os limites definido na Lei. Apartir de 2022 elevamos os valores mais próximo da execução, para que nfo
comprometam os limites de créditos suplementares autorizados pelo Poder legislativo. Apesar dos gastos com pessoal 2017 e 2018 serem

elevados, mantivemos margem de acréscimo de 4o/o para garantir reajuste salarial.

APLICAÇOES DTRETAS OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Yariaçâo o/o

2019 19.833.795,80
2020 23.556 062,94 18,77o/o

2021 20. 186.664,49 -14,30o/o

2022 24.131.893,04 19,54o/o

2023 25.641.429,45 6,260/o

2024 26.691.595,75 4,10o/o

Nota: A necessidade de Redirecionar as Despesas, devido a constante elevação do Gasto com Pessoal devido os Reajustes Salariais,

Progressões etc, e com as inauguraçôes das Obras, como Construção de Escolas e Prédios Públicos, aumento das demandas, nos obrigaram
redirecionar as despesas com custeios, mesmo com os incrementos da Atenção Básica.
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2022 2023 202420í9 2020 2021ÉsPEcrFrcAÇÃo
93.790.465,24 98.í28.3114,54a1.702.528,23 101.'t71.817,32 85.696.028,78 102.'119.107,URECÉrÍAS CORRENTES (r)

101.171.817.32 85.696 028,78 102.1',19.'tO1 .4481.702.528.23RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRA)
4.239.137,73 6.178.598,31 6.A92.642.33 7.173.055,66 7.465.'t56.293.800.501.1 '1Rêceitas Tíbutárias

900.000,00 900.000.00 936.000,00 973.440.00768.956.6'1 788.710,33Receita de Contribuiçáo
451 .331 .24 351.331.28 365.384,53 379.999.91553.312.58 287 .280.14Receita Patrimonial

365.384,53 379.999,9í553.312,58Âplicações Financeirãs (ll)
0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00Outras Receitas Patrimoniais
0,00 0,00 0,000,00Receita AgropecuáÍia

0,00 0,00 0,000,00Receita lndustrial
0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00Receita de SeÍviço

84.171.330,96 91.892.052.68 96.149.2a7.84 100.055.710,0782.591.552.84 í02.096.685,10TransÍerencias Correntês
19.731.52 20.400.74 21 .216,81 22.065.4A7.069.98 1.377,2EOutras Receitas Correntes

0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
RECEITAS CORRENTES
ORÇAüIENÍÁRIAS

INTRA.

6.516.600.30 6 .777 .264 ,316.24',t.373,26 6.024.963,29 6.265.961,836.018.864,89D.ÓÚÇ[ES DA§ RECEITAS CORRENTES

97.762.960,01í00.884.537,í8 85.244.697,50 93.439.í33,96 10í.739.í07,538í.149.2í5,65REcEITAS FlscAlS cORRENTES (lll)=(l-lU
3.256.109,46 9.043.953,84 I 405.71 1.994.058.342.38 14.167.256,05RECEITAS DE CAP AL (IV)

0,00 0,00 0,000,00 0,00OperaÇóes de Credito (V)
0,00 0,000,00 0,00 0,00AlienaÇáo de Bens (Vl)
0,00 0,00 0,000,00 0,000,00AmortizaÇÕes de Emprestimos (Vll)

9.043.953,84 9.405.711,9914.167.256,05 3.2s6.109,46 8.696.109,464.058.342.38TransfeÍencias de Capilal
0,00 0,00 0,000,00Outras Receitas de Capital

3.256.'109,46 8.696.í09,46 9.043.953,84 9.40s.7'lí994.058.342,38 í4.í67.256,05Recsitas Fiscais de Capital (Vlll) = (lV-V-Vl-Vll)

88.500.806,96 102.',|35.243,42 106.806.9't3,85 ,t11.144.$',t95285.207.558,03 í í5.05í.793,23
RECETTAS NÃO-FTNANCETRAS (OU RECETTAS

FrscArs LloulDAs) (rx) = ( +vfl)
88.952.í38,24 102.486.57 4,7 0 107.172.298,38 'líí.524.819/4385.760.870,6'l íí5.339.073,37RECEITA ÍOTAL
78.845.236,69 92.790 .465,24 97.046.344,54 100.9§2.707 M78.514.303,í3 95.929.65í,02DESPESAS CORRENTES (X)

9!?90Á6f24 s8j28-a44,s4

o,oor- qpq
o,ool----- opo

8.696.109.46
0,00

f------- qool

o,ooT- opo



Pessoal e Encarqos Sociais 58.680.507,33 72.373.588,08 58.658.572,20 68.658.572,20
Juros e Encarqos da Dívida (Xl) 0,00 0,00 0,00 0,00

OutÍas Despesas Correntes 19.833.795,80 23.556.062,94 24.131.893.04 25.641.429.45 26.69'1.595.75

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll)=(X-Xl) 78.5í4.303,í3 9s.929.65't,02 78.845.236,69 92.790.465,24 97.046.3,14,54 100.952.707,44

oESPESAS DE CAPTTAL (Xlll) 4.780.186,47 í6.859.940,65 9.í06.901,55 9.696.109,46 '10.í23.953,84 í0.572.ííí,99
lnvestimentos 3.806.286,62 '15.876.317,40 7.934.960,00 7.196.'109,46 7.471.177,62 7 .850 .024 .7 2

lnversôes Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

Transferencia de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AmoÍtizaÇáo da Divida (XlV) 973.899,85 983.623.25 1.171.941,s5 1.572.776,22 1 .555.687 .27

OESPESAS FlScAlS DE CAPITAL (XV)=(Xlll-
xrv) 3.806.286,62 r5.876.317,40 7.934.960,00 8.í96.í 09,46 8.551 .177 ,62 9.016.424,7 2

RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XVI) 0,00 0,00 1.000.000,00 1.000.000,00 1.166.400.00

OESPESAS
OESPESAS
(Xll+XV+XVl)

NÃO.FINANCEIRÂS
FrscAls Liouroas) (xv[)

(ou

82.320.589,75 1 1 1.805.968,42 87.780.196,69 101.986.574,70 106.677.522.16 I't 1 .135 .532,16

DESPESAS TOTAL 83.294.489,60 I í2.789.59'í,67 88.952.138,24 102.486.57 4,7 0 't 07.í70.298,38 í't í.524.8í9,43
Resultado Primário (lX . XVll) 2.886.968,28 3 .245 .a24 .81 720.610.27 148.668.72 129.391,69 9.287,36

20.'186.664,49

| 1.o8o.ooo,oo

l- opo

| 1.5oo.ooo,oo
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Nota: O Cálculo das Mêtas Anuais relativas ao Resultado Nominal foi efetuado em confomidade com a metodologia estabelêcida pelo

Governo Federal, normatizada pela STN-Secretaria do Tesouro Nacional.

12.842.',t28,09 2017

,tfr'
t-EFi

ctFtcAeÃoESPE 2018 (c) 2019 (dl 2020(e) 2021lil 2022lgl 2023(h)

DrvrDA coNSoLTDADA (rl 34.002.629,26 33.620.404,88 49.060.997,86 38.9í3.439"05 36.913.439,05 32.913.439,05

ôEs flr)DEDUÇ 14.898.235,22 í4.986.703,05 2't.898.250,61 16.842.253,32 16.842.253,32 16.842.253,32

Ativo Disponível 18.183.598,89 't9.721.325,60 32.874.872,50 16.842.253.32 16.842.253,32 16.842.253,32

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

G) Restos a Pagar Processados 3.285.363,67 4.734.622,55 't0.976.621,89 0,00 0,00 0,00

DÍvtoÁ CôrSouDADA LíQUtDA (lll) = (l-ll) í9.104.394,04 18.633.70í ,83 27.162.747,25 22.07',|.185,73 20.071.185,73 í 6.071.í85,73

nTcEÍÀ ÓÉFRNATIZAçÔES (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSTVOS RECONHECTOOS (v) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

úuoa rt§CÀL LieutDA (lt+ tv -vl 19.104.394,04 18.633.70í ,83 22.071.185,73 20.071.185,73 í 6.071.185,73

RESULTADO NOMINAL -6.462.265,95 170.692,21 -18.633.70'l ,83 22.071.185,73 -2.000.000,00 -4.000.(x)0,00

k

0,00
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20í 9 20202016 2017 20182014 2015ESPECIFIGAçÃO
49.060.997,8638.913.439,05 36.9í3.439,05 36.9í 3.439,0534.002.629,06 33.620.404,88 40.713.439,05DTVTDACoNSOLIDADA(r)

0.000.00 0.00 0.000.00 0.00Divida Mobiliária
36.9í 3.439,05 36.9í 3"439,05 49.060.997,8640.7í 3.439,05 38.913.439,0534.002.629,06 33.620.404,88Outras Dividas

21.898.250,6123.398.058,23 18.183.598,89 í9.721.325,6039.868.í 'l 1,96 30.547.850,42oEDUçoES ( il ) 34.546.692,66
19.721.325,60 32.874.872,5013.992.045,51 6.842.253,32 í 8.í 83.598,8918.629.986,04 21.089.428,08Ativo Disponivel

0,00 0,00 0,0016.555.804,91 16.555.804,9í20.764.289,34 22.387.319,39Haveres Financeiros
0,00 0,00 í 0.976.621 ,890,00 0,004.847.582,72 3.608.635,51( - ) Restos a Pagar

18.729.840,í6 17.192.113,45 27.162.747,2510.165.588,63 í5.5í5.380,82-5,{4.063,60 -6.247.707,O8Dívida ConsolidadaLíquida

0

0.00



( STADO DO AMAPÁ
REFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI
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Recêitas Pímaárias advindas de PPP ( lV ) Despezas Primárias gêradas por PPP (V ) lmpacto do saldo da PPP ( lV )=(lV-V)

NOTA:

202020't9201A
VALOR

CONSTANTE
%PlB(c/PlB)Xt00VALOR

CONSTANTE
%PrB(

b/PtBlxí00
VALOR

CORRENTE
VALOR

CONSTÂNTE
%PlB(c/PlBlX

í00
VALOR

CORRENTE ( b
VALOR

CORRENTE Í

ESPECTFTCAçÂO

131.578.814,90 68,65%55,33% í 15.339.073,3751.06% 85.207.558,03 93.021.09'r,1078.626.710.96 82.149.187,61Receita Total
1 15.051.793,23 131.251.085,72 68,48o/o85.760.870,61 85.760.870,61 55,ô9%77.939.450,68 81 .431 .138,07 50,61%ReceitaPrimárias(l)

128.670.366,18 67,144/o90.932.594,30 54,090/o 1 12 .749 .591 ,6761.150/o 83.294.489,6094.17 4.90?,27 98.393.937,89Despesas Total
66.55%í 1 1.805.968,42 127.548.248,7782.320.589,75 89.869.387,83 53,450/o93.144.O22.19 97 .316 .87 4 ,38 60,480/oDesoesas Primárias ( ll )

3 .245 .824 ,81 3.702.836,94 1 ,93o/o3.7 55.754,61 2,23Yo-9,870/o 3.440.280,86Resultado Primário (lll )=(
I)

1 5 .204 .57 1 .51

6.103.042.93 3,180/oí 0,660/o 5.349.792,19-4,2Oo/o 16.413.295,71 17.918.394,93-6.462.265,95 -6.751.775,46Rêsultado Nominal
49.060.997,86 55.968.786,36 29,20o/o44.446.861,4135.525.947,05 22,080/o 40.713.439,05Divida Pública Consolidada 34.002.629,26

30.987.262,06 16,17%27162.747,254,060/o 16 .413 .295 ,7 1 17.918.394,938.247 .707 ,O8 6.527.604.36

VA VEIS 2018 2019 2020
PIB reâl crescimento % anual 2,03 1 ,03 1 .07

Taxa real de uro rm licito sobre â divida lí uida do Governo média % anual 12.20 11.60 '1 1 .60

Câmbio R S - Final do Ano 3,88 4,11 5,14

lnfla o média o/o ànUâl ro tada com base êm índices oÍciais de infla o 3,75 4,31 3.5'1

Pro do PIB do Estado - R milhares 15.400.000.000,00 15.400.000.000,00 í 6.800.000.000,00

Metodoloqia de Cálculo dos Valorês Constantes 20't8 20í9 2020
Valor CorÍente/

1.045'l
Valor Corrente /

1.0425
Valor Corrente /

í.085

15.885.736,31

26,44Vo1

10,66%lDivida Consolidada Liquida

4
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REGIME PREVIDENCIÁRIO

20,,t9 % 2020 Yo2018PATRITI/IõNIO LiOUIDO
0,00 0,00 #Drv/o!0,00 100.00
0.00 0.00 0.000.00 0.00
0.00 0.00 0.00 0.000.00 0.00

PATRIMÔNIO/CAPITAL RESERVAS RESSULTADO
ACUMULADOS

100.00 0,00 0,00 100.000,00TOTAL

PATRIMONIO LIQUIDO 2018 Yo 20't9 % 2020 Yo

PATRIMÔNIO / ÔNP NI RESERVAS RESULTADOS
ACUMULADOS

000 000 0.00 0.00 0.00
0.00 0.00 0.00 0.00 0.00
0.00 0.00 000 0.00 0.00

TOTAL 0.00 0.00 000 0.00 0.00 0.00

100.00
0.00

100.00

000
000
0.00

@



,tfu,,EFô

...-

ESTADO DO AMAPÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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2018 2019 2020RECEITAS REALIZADAS
RECEITA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00Receita de AlienaÇão de Ativos
0,00 0,00 0,00AlienaÇâo de Bens Móveis
0,00 0,00 0,00Alienação de Bens lmóveis
0,00 0,00 0,00TOTAL

DESPESAS LIQUIDADAS
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DÂ ALIENAÇÃO DE ATIVOS
DESPESAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00lnvestimentos
0,00 0,00 0,00lnversões Financeiras
0,00 0,00 0,00AmortizaÇão da Dívida

0,00Reqime Geral de Previdência Social 0,00 0,00
Reqimes Próprios dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00TOTAL 0,00

0,00 0,00 0,00SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO (lll) = (l-ll)

-

k

DESPESAS DECORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS

t


